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CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA TURMA

Processo n.°.	 : 10120.003062/95-03
Recurso n.°.	 : 301-120981
Matéria	 : ITR
Recorrente	 • FAZENDA NACIONAL
Interessada	 : CREUSA DE SOUZA BATISTA
Recorrida	 : Primeira Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes
Sessão de	 : 13 de novembro de 2007.
Acórdão n°	 : CSRF/03-05.554

ITR. EXERCÍCIO DE 1994 - Em função da declaração de inconstitucionalidade do
Decreto n° 399/93, pelo Supremo Tribunal Federal (STF) e, em conformidade com
o disposto no art. 4°, do Decreto n° 2.346/97 deve ser considerado insubsistente o
lançamento de Imposto Territorial Rural (ITR), referente ao exercício de 1994, no
que tange ao imposto propriamente dito.

1112 — NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO — NULIDADE - Aplicam-se, às
contribuições exigidas, os ditames contidos na Súmula n° 1, do Terceiro Conselho
de Contribuintes: "É nula, por vício formal, a notificação de lançamento que não
contenha a identificação da autoridade que a expediu."

Recurso especial conhecido e negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto pela
FAZENDA NACIONAL,

ACORDAM os Membros da Terceira Turma da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, por unanimidade votos, CONHECER do recurso especial do contribuinte, para,
de oficio, declarar a insubsistência do lançamento do ITR (imposto) e, NEGAR provimento ao
recurso especial da Fazenda Nacional quanto a nulidade formal da notificação de lançamento no que
tange aos demais tributos, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

ANT 10 P GA
PRESID 

ROS MARIA DE JESUS DA SILVA COSTA DE CASTRO
RE TORA

FORMALIZADO EM: i 7 MAR 2008
Participaram ainda do presente julgamento, os Conselheiros: OTACILIO DANTAS CARTAXO,
SUSY GOMES HOFFMANN, JUDITH DO AMARAL MARCONDES, ANELISE DAUDT
PRIETO, MARCIEL EDER COSTA e VALMIR SANDRI (Substituto convocado).
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Recurso n.°.	 :301-120981
Recorrente	 : FAZENDA NACIONAL
Interessada	 : CREUSA DE SOUZA BATISTA

RELATÓRIO

O presente processo trata de Notificação de Lançamento (fl. 02), através do qual se
exige da contribuinte acima identificada (doravante denominada Interessada), o pagamento de
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) e demais contribuições, referente ao exercício de
1994, relativamente ao imóvel rural denominado "Fazenda São José do Córrego Fundo", localizada
no Município de Paratina/GO.

Inconformada, a Interessada apresentou impugnação (fls. 01/04) solicitando a
retificação do VTN por ela informado quando da apresentação da DITR/94 (fls. 06) pelo valor
constante do documento de fls. 04, emitido pela Prefeitura Municipal de Paraúna (Laudo Técnico de
Avaliação).

Por sua vez, a i. Delegacia de Julgamento da Receita Federal manteve a exigência
fiscal, embasado no entendimento de que somente seria admissivel a retificação de declaração por
iniciativa do próprio declarante, antes de notificado o lançamento (§ 1 0, do art. 147, da Lei n°
5.172/66).

Após apresentação de Recurso Voluntário pela Interessada, subiram os autos ao
Terceiro Conselho de Contribuintes, tendo sido distribuídos, por sorteio, para a Primeira Câmara,
onde recebeu a seguinte ementa:

"ITR - VALOR DA TERRA NUA - VTN - ERRO NO PREENCHIMENTO DA DITR.
Constatado de forma inequívoca, o erro no preenchimento, deve a autoridade
administrativa rever o lançamento, para adequá-lo aos elementos fáticos. Sendo
manifestamente imprestável o Valor da Terra Nua declarado pelo contribuinte na
DITR e não havendo nos autos elemento consistente que possa servir de parâmetro
para fixação da base de cálculo do tributo num valor superior ao mínimo fixado por
norma legal, esse mínimo deve ser adotado.
Recurso parcialmente provido. I "

Devidamente intimada da decisão supra, a i. Procuradoria da Fazenda Nacional
protocolizou Recurso Especial (fls. 30/34), endereçado a este Colegiado, onde, em resumo, sustenta
que o VINm somente pode ser alterado mediante Laudo Técnico emitido em consonância com as
regras técnicas exigidas pela ABTN (NBR 8799). Partindo da premissa que os documentos acostados
aos autos não seguem esses parâmetros, requer seja reformado o Acórdão exarado.

Adotado o VTN pleiteado pela Interessada (inclusive superior ao VTN mínimo), sendo devidos os juros de mora
incidentes durante o período em que a respectiva cobrança foi suspensa (fl. 29).

2



Processo n.°.	 : 10120.003062/95-03
Acórdão n°	 : CSRF/03-05.554

Mediante o Despacho n°301-144/08/04 (fl. 80), o i. Presidente da Primeira Câmara do
Terceiro Conselho de Contribuintes recebeu e deu prosseguimento ao Recurso interposto.

Devidamente intimada, a Interessada não apresentou Contra-Razões ao Recurso
Especial.

É o relatório. r*
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VOTO

Conselheira ROSA MARIA DE JESUS DA SILVA COSTA DE CASTRO, Relatora

Como visto, trata-se de Recurso Especial, protocolizado pela i. Procuradoria da
Fazenda Nacional, pelo qual se requer a reforma do Acórdão n° 301-29415, em função de o mesmo
ter dado provimento (parcial) ao recurso voluntário apresentado pela Interessada, sem considerar que
o Laudo Técnico juntado aos autos não está em consonância com as regras técnicas exigidas pela
ABTN (NBR 8799).

Antes de adentrar ao mérito, mister se faz ressaltar que, nos termos do Decreto
70.235/72 (que dispõe sobre o Processo Administrativo Fiscal), a Notificação de Lançamento,
expedida pelo órgão que administra o tributo, deverá conter obrigatoriamente:

"Art. 11. (.)
(.)
IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado e a
indicação de seu cargo ou função e o número da matrícula."

Detecto, contudo, uma falta na Notificação de Lançamento emitida à Interessada, a
qual, s. m. j., caracteriza vicio de forma que não permite que se produza a eficácia de coisa julgada
material, conduzindo à extinção do processo sem o julgamento da lide. Como bem expressa Marcelo
Caetano (in "Manual de Direito Administrativo", 10a edição, Tomo I, 1973, Lisboa):

"O vício de forma existe sempre que na formação ou na declaração da vontade
traduzida no ato administrativo foi preterida alguma formalidade essencial ou que o
ato não reveste a forma legal.

Formalidade é, pois, todo o ato ou fato, ainda que meramente ritual, exigido por lei
para segurança da formação ou da expressão da vontade de um órgão de uma pessoa
coletiva."

Nesse diapasão, corroborando com a tese ora desenvolvida, destacam-se os acórdãos
adiante relacionados: Ac. CSRF/01-02.860, de 13/03/2000, CSRF/01-02.861, de 13/03/2000,
CSRF/01-03.066, de 11/07/2000, CSRF/01-03.252, de 19/03/2001, entre outros.

Para espancar quaisquer dividas remanescentes, devo transcrever a Súmula n° 1, deste

(.,

Conselho de Contribuintes:
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"É nula, por vício formal, a notificação de lançamento que não contenha a
identificação da autoridade que a expediu."

Ademais, também verifico outra razão para negar provimento ao Recurso Especial
protocolizado pela i. Fazenda Nacional: o lançamento em evidência é insubsistente.

Isso porque, para fins de apuração do ITR relativo ao exercício de 1994, a SRF
aplicou as alíquotas previstas na MP n°399, de 1993, convertida na Lei n° 8.847, de 28 de janeiro de
1994 e considerou como Valor da Terra Nua mínimo, o valor apurado no dia 31 de dezembro de
1993, de acordo com o disposto nos §§ 1 Q e 22 do art. 3 da referida lei (citada, inclusive, como
norma embasadora do lançamento fiscal em evidência).

Ora, considerando que o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade
da utilização das alíquotas constantes da Medida Provisória n° 399/93 para a cobrança do ITR no
exercício de 1994, este Colegiado firmou seu entendimento no sentido de considerar improcedente o
lançamento que as utilizou em afronta ao princípio da anterioridade.

Neste caso, permito-me adotar a fundamentação do brilhante voto condutor do
Acórdão ng 303-32.739, da lavra da ilustre Conselheira Relatora e Presidente da Terceira Câmara do
Terceiro Conselho de Contribuintes, que, com o devido zelo, examinou a matéria, nos seguintes
termos:

"Ocorre que o Egrégio Supremo Tribunal Federal, em decisão recente, proferida no
Recurso Extraordinário 448.558, interposto pela União contra decisão do TRF da 4'
Região, entendeu, por unanimidade, que a alíquota do ITR constante da MP 399/2003
somente poderia ser cobrada a partir do exercício de 1995.

O acórdão do TRF havia recebido a seguinte ementa:

'EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 1TR. ANO BASE 1994. ALIQUOTAS
FIXADAS PELA LEI 8.847/94. CONVERSÃO MEDIDA PROVISÓRIA 399/03.
MP RETIF1CADORA. DESCUMPRIMENTO. PRINCIPIO DA
ANTERIORIDADE TRIBUTÁRIA.
I. É pacifico o entendimento de que a Medida Provisória é lei em sentido
material, sendo o veículo formal posto à disposição do Poder Executivo para
regular os fatos, atos e relações do mundo fático, desde que obedecidos os
critérios de urgência e necessidade que, no entendimento do Supremo Tribunal
Federal, dependem do poder discricionário do Presidente da República.
2. O termo inicial do prazo para cumprimento do princípio da anterioridade
corresponde à data da publicação da medida provisória.
3. A Medida Provisória n. 399/03 foi publicada em 30 de dezembro de 2003
(SIC). Contudo, na data originalmente publicada, a citada Medida Provisória
não continha as alíquotas do ITR. Tal omissão fez com que fosse publicada, em
07 de janeiro de 1994, uma retificação da aludida Medida Provisória, no
Diário Oficial, contendo as novas tabelas de alíquotas.
4. A retificadora não tem o condão de retroagir à data da publicação original
30 de dezembro de 1993 -deforma a cumprir o disposto no artigo 150, III, b, da
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Constituição Federal de 1988 e tornar possível a cobrança do ITR ainda no ano
de 1994.
5. Como o instrumento legal modificador de alíquota só foi publicado no ano de
1994, a cobrança do ITR com base nas alíquotas constantes na Lei n. 8.847/94 é
vedada, nos termos do artigo 150, IH, b, da Constituição Federal, para o ano de
1994."

O voto do Ministro Gilmar Mendes no STF, por sua vez, foi o seguinte:

"No presente caso discute-se se houve ou não violação ao princípio da anterioridade
tributária ao se cobrar o 1TR, com base na MP n°399, de 1993, convertida na Lei n°
8.847, de 28 de janeiro de 1994, referente ao fato gerador ocorrido no exercício de
1994.

Para tanto, deve-se analisar se houve instituição de imposto ou sua majoração.

Ao sentenciar, o Juiz Arthur César de Souza assim examinou a controvérsia (fls.
253/254):

'A Lei 8.847194 é conversão da MP 399, publicada em 30.12.93. Entretanto, na
publicação da MP 399 de 30.12.93 não acompanhou o Anexo I, que continha as
Tabelas imprescindíveis à incidência do tributo. Assim, em 7.1.94, foi reeditada
a MP 399, agora com o Anexo I e as respectivas tabelas contendo as alíquotas.'

O art. 150, I e IH, "a" e "b", CF, estabelece:

'Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é
vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
I— exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;
(.)
Hl — cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que
os houver instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os
instituiu ou aumentou.'

A MP 399 e a Lei 8.847194 — a primeira explícita e a segunda implicitamente —
revogaram o art. 50, da Lei 4.504/64 (Estatuto da Terra), na redação conferida pela
Lei 6.746/79. Nesse sistema, o lançamento do ITR era feito com base nas informações
prestadas pelo contribuinte. Todavia, a MP 399 e a Lei 8.847/94 inovaram
aumentado o valor do tributo, pois estabeleceram um valor mínimo de terra nua por
hectare (V77Vm/ha), e criaram novas alíquotas. O fato gerador do ITR, segundo a MP
399 e a Lei 8.847/94, é a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por
natureza, em 1° de janeiro de cada exercício, localizado fora da zona urbana do
município (art. 1°, MP 399 e Lei 8.847194).

1(O art. 144, caput, CTN, disp -e:(
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'Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da
obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada
ou revogada.'

Percebe-se que a embargada, utilizando-se da MP 399 convertida, posteriormente, na
Lei 8.847/94, está cobrando ITR em relação a fato gerador ocorrido no próprio
exercício de 1994. Impossível se admite a existência de lei' anterior com base na MP
399 publicada em 30.12.93, porque ausente na publicação o Anexo I que trazia as
tabelas, cujo conhecimento dos contribuintes era indispensável para determinação
das aliquotas do tributo. A republicação da MP 399 é de ser considerada lei nova
ante o disposto no art. 1°, if 40, LICC: 'As correções a texto de lei já em vigor
consideram-se lei nova'.

Assim, como a MP 399 e a Lei 8.847/94, foram publicadas, validamente, em 1994, só
poderiam incidir sobre fato gerador ocorrido a partir de 1°3.95 (art. I°, MP 399, art.
1°, Lei 8.847/94, art. 144, caput, art. 150, I, e III, "a" e "b", CF), jamais, a partir de
I°.1.94, como ocorreu."

Portanto, ao se verificar que houve de fato instituição de nova configuração do
imposto e que esta apenas se aperfeiçoou em 07 de janeiro de 1994, com a
publicação, a título de "retificação", do Anexo à MP 399, essenciais à caracterização
e quantcação da alíquota da exação por força do mesmo diploma, conclui-se que a
exigência do ITR sob esta nova modalidade, antes de I° de janeiro de 1995, por força
do art. 150, III, 1); da CF, viola o princípio constitucional da anterioridade
tributária.

Cabe ressaltar que o referido principio constitucional é uma garantia fundamental do
contribuinte, não podendo ser suprimido nem mesmo por emenda constitucional,
conforme assentado por esta Corte no julgamento da ADI 939, Plenário, Rel. Sydney
Sanches, DJ 18.03.94.

Assim, nego provimento ao recurso."

Declarada, pela Corte Maior, a inconstitucionalidade da utilização das alíquotas
constantes da Medida Provisória n° 399/93 para a cobrança do 1TR no exercício de 1994, não resta
outra alternativa a este Colegiado que não seja considerar improcedente o lançamento que as utilizou.

Com efeito, o parágrafo único do art. 4° do Decreto n° 2.346/97 assim dispôs:

"Parágrafo único. Na hipótese de crédito tributário, quando houver impugnação ou
recurso ainda não definitivamente julgado contra a sua constituição, devem os
órgãos julgadores, singulares ou coletivos, da Administração Fazendária, afastar a
aplicação da lei, tratado ou ato normativo federal, declarado inconstitucional pelo
Supremo Tribunal Federal. "(grifei)
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Pelo exposto, voto por CONHECER do recurso para, de oficio, declarar a
insubsistência do lançamento do ITR (imposto) e, NEGAR provimento ao recurso especial da
Fazenda Nacional, declarando a nulidade formal da notificação de lançamento no que tange aos
demais tributos (contribuições).

tioSala das Sessões — F, em 13 de vembro de 2007.

ne..c Gé' o i áv
ROSA MAR DE JESUS DA SILVA COSTA DE CASTRO
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